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ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
é (Desenvolvimento

Lei N° 203/2010 Caturité - PB, 12 de Janeiro de 2010.

DISPÕE SOBRE CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E CRIAÇÃO DO FUNDO
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO A ELE VINCULADOS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATURITÉ ESTADO DA PARAÍBA,

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art. 1°. Fica constituído o Conselho Municipal de Habitação com caráter deliberativo e com
finalidade de assegurar a participação da comunidade na elaboração e implementação de
programas de habitação, além de gerir o Fundo Municipal de Habitação a que se refere o art. 2°
desta Lei.

Art. 2°. Fica criado o Fundo Municipal de Habitação destinado a propiciar apoio político, técnico e
suporte financeiro à implementação de programas de habitação voltados à população de baixa
renda.

Parágrafo Único. Não poderão ser beneficiários dos programas desenvolvidos os que sejam
proprietários, promitentes compradores, cessionários e promitentes cessionários dos direitos de
aquisição ou detentores do regular domínio útil de outro imóvel de uso residencial no Município.

Art. 3°. Os recursos do Fundo, em consonância com as diretrizes e normas do Conselho
Municipal de Habitação, serão aplicadas em:
I - Construção de moradia;
II - Produção de lotes urbanizados;
III - Urbanização de favelas;
IV - Aquisição de material - cestas básicas;



V - Melhoria de unidades habitacionais;
VI - Construção e reforma de equipamentos comunitários e institucionais, vinculados a projetos
habitacionais;
VII - Regularização fundiária;
VIII -Aquisição de imóveis para locação social;
IX - Serviços de assistência técnica e jurídica para implementação de programas habitacionais;
X - Serviços de apoio e organização comunitária em programas habitacionais e de saneamento
básico;
XI - Complementação de infra-estrutura em loteamentos deficientes destes serviços com a
finalidade de regulariza-los;
XII - Revitalização de áreas degradadas para uso habitacional;
XIII Ações em habitações coletivas de aluguel;
XIV - Projetos experimentais de aprimoramento de tecnologia na área habitacional, bem como
seu saneamento;
XV - Manutenção de sistemas de drenagem;
XVI - Quaisquer outras ações de interesse social aprovadas pelo Conselho, vinculadas aos
programas de habitação.

Art. 4°. Constitui receitas do Fundo Municipal de Habitação:
I - dotação orçamentarias próprias;
II recebimentos de prestações decorrentes de financiamentos de programas habitacionais;
Hl - doações, auxílios e contribuições de terceiros, pessoas físicas, empresas, organismos
governamentais e não governamentais;
IV - recursos financeiros oriundos dos Governos Federais e Estaduais e de outros órgãos
públicos, recebidos diretamente ou por meio de convénios;
V - recursos financeiros oriundos de organismos internacionais de cooperação, recebidos
diretamente ou por meio de convénios;
VI - aporte de capital decorrente da realização de operações de crédito em instituições
financeiras oficiais;
VII - rendas provenientes da aplicação de recursos no mercado de capitais;
VIII - produto da arrecadação de ações tributáveis ou penalizáveis que guardem relação com o
desenvolvimento urbano;
IX - recursos provenientes da aplicação da outorga onerosa do direito de construir,
X - Outras receitas provenientes de fontes aqui não explicitadas, a exceção de impostos;
XI - recursos advindos da venda de todo e qualquer bem que tenha sido destinado à formação
do fundo;
XII - 2,5% (dois e meio por cento) ôo totai de recursos auferidos a titulo de emolumentos
relativos à aprovação de plantas, concessão de habite-se, requerimento de cancelamento de
autos de multas e requerimentos de certidões pertinentes a construções.
Parágrafo r. As receitas descritas neste artigo serão depositadas obrigatoriamente em conta
especial a ser aberta e mantida em agência d estabelecimento bancário oficial.
Parágrafo 2° Quando as receitas não estiverem sendo utilizadas nas finalidades próprias, os
recursos do Fundo serão obrigatoriamente aplicados no mercado de capitais, de acordo com a
posição das disponibilidades financeiras aprovadas pelo Conselho Municipal de Habitação,
objetivando o aumento das receitas do fundo, cujos resultados a ele se reverterão.



Art. 5°. O Fundo Municipal de Habitação ficará vinculado à Secretaria Infra-Estrutura, que
regulamentará seu funcionamento por ato executivo.
Parágrafo único. A Secretaria citada no caput deste artigo fornecerá os recursos humanos e
materiais necessários à consecução dos objetivos do Conselho Municipal de Habitação.

Art. 6°. A administração do fundo, a assinatura de contratos, convénios, financiamentos e a
contabilidade, bem como ordenamento de empenhos e pagamentos, serão realizados pela
Secretaria de Administração e Finanças.
Parágrafo Único. As demonstrações financeiras da movimentação do Fundo serão
encaminhadas ao Conselho Municipal de Habitação mensalmente.

Art. 7°. O Conselho Municipal de Habitação será constituído por 10 (dez) membros, a saber:
I. 4 (quatro) representantes do Poder Executivo;
II. 2 (dois) representantes de associações de bairro;
III. 2 (dois) representantes de associações de classe;
IV. 1 (um) representante de sindicato de trabalhadores;
V. 1 (um) representante do segmento empresarial.

Parágrafo 1°. Cada conselheiro titular terá um suplente oriundo da mesma categoria
representativa.
Parágrafo 2°. A Presidência do Conselho será exercida por um dos membros do Poder
Executivo.
Parágrafo 3°. A nomeação dos Conselheiros será feita por ato o chefe do Poder Executivo.
Parágrafo 4°. A eleição dos representantes das entidades que irão compor o Conselho Municipal
de Habitação se dará em reunião pública, podendo participar as entidades cadastradas junto à
Secretaria de Infra Estrutura.
Parágrafo 5°. O mandato dos conselheiros no Conselho Municipal de Habitação será de 02
(dois) anos e exercido gratuitamente, sendo considerado de interesse público relevante.

Art. 8°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, e revogam-se as disposições em
contrário.

Gabinete do Prefeito de Caturité - PB, 18 de janeiro de 2010.

JOSÉ GERVAZÍO DA CRUZ
Prefeito Constitucional



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
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Lei N° 204/2010 Caturité - PB, 12 de Janeiro de 2010.

ATUALIZA O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO PARA OS SERVIDORES
MUNICIPAIS QUE PERCEBEM ABAIXO DESSE VALOR E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATURITÉ ESTADO DA PARAÍBA,

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art, 1°. O salário mínimo vigente no Município de Caturité - PB, a partir de 01 de
Janeiro de 2010, passa a ser de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais).

Art. 2°. O valor de atualização do salário mínimo será aplicado apenas para os
servidores municipais que percebem abaixo desse valor.

Art 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Caturité - PB, 18 de Janeiro de 2010.

JOSÉ GERSAZIODA CRUZ
Prefeito Constitucional
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ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TraôaíRo é (Deserwoívimento

LEI N°. 205/2010. DE 19 DE MAIO DE 2010.

Autoriza o Poder Executivo a doar uma área
de terras pertencente ao Património do
Município a Companhia Estadual de
Habitação Popular da Paraíba • CEHAP e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara Municipal de Caturité aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1° - Fica desafetada da condição de bem público de uso especial a
área destacada no memorial descritivo e projeto planimétríco em anexo, cuja área total
corresponde a 10mx10m= 100 m2.

Art 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a doar a Companhia Estadual
de Habitação Popular da Paraíba - CEHAP uma área de terras, localizada no distrito do
Curralinho pertencente ao património do Município, medindo 100 m2, devidamente
registrado no 1° Cartório do Registro Civil de Boqueirão-PB, no Livro N." 30, Folhas
141/142, sob o N.* 435, em data 20 de Abril de 2007, possuindo os seguintes limites e
confrontações: NORTE: 168 metros limitando-se com o terreno do Sr. Fernando Trovão;
SUL: 168 metros limitando-se com a estrada carroçâo das fazendas; LESTE: 30 metros
limitando-se com o terreno do Sr. Fernando Trovão e ao OESTE: 30 metros limitando-se
com a Rodovia PB 148.

Art 3° - O imóvel de que trata o artigo anterior, destina-se à construção de
Fossão e um Filtro Biológico com o Leito de Secagem.

Art 4° - Para execução da presente lei, fica o Prefeito autorizado a adotar
as providências necessárias.

Art. 5" - A entidade beneficiada por esta Lei tem o prazo máximo de 12
(Doze) meses para construir as melhorias definidas no art 3° da presente Lei.

Parágrafo Único. Findo o prazo estabelecido por este artigo, e não tendo
sido cumprido o que nele possa existir, retornará ao Poder Público Municipal, sem nenhum
pagamento e/ou retenção a titulo de indenização



Art 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 7° Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito - Caturité/PB, 19 de Maio de 2010.

JOSÉ GERVAZIO DA CRUZ
Prefeito Constitucional
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ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
IhtBaQio é <Desetivo£vimento

LEI N°. 206/2010 DE 22 DE JUNHO DE 2010.

Estabelece as diretrizes, orientações e metas,
orçamentarias para o exercício de 2011 e
dá outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - ESTADO DA PARAÍBA, no
uso de suas atribuições e calcado na Lei Federal n°. 11,494, Lei Orgânica do Município e demais
Legislação em vigor,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

CAPITULO l
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1°. - São estabelecidas, as diretrizes orçamentarias para o exercício de 2011,
em cumprimento ao disposto no Art.165 § 2°. da Constituição Federal, Art 35 § 2°. inciso II dos
Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, Art 4°. inciso l da Lei Complementar 101 de
04/05/2000 e Lei Orgânica do Município, compreendendo:

I - as metas e as prioridades da administração pública municipal;

II - a estrutura e organização dos orçamentos;

III - as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do Município
e suas alterações;

IV- as disposições relativas à dívida pública municipal;

V - as disposições relativas às despesas do município com pessoal e encargos
sociais;

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município para o
exercício correspondente;

VII - as disposições sobre alterações quanto ao regime previdenciàrio

VIII - principio do equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na execução
orçamentaria.

IX - as disposições finais.
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CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art 2°. - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2011, são
especificadas neste artigo e no documento "Anexo de Prioridades e Metas para 2011 as quais
terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentaria de 2011, não se constituindo
todavia, em limite da programação das despesas.

§ 1° - Também integra esta Lei, o Anexo de Metas Fiscais nos termos do que fora
aprovado pela STN.

§ 2° - O Município define como Meta Fiscal o valor que se pretende atingir no
exercício orçamentário e nos dois seguintes, a título de receitas, despesas, montante da dívida
pública, resultado nominal e primário, este, representando o valor que se espera destinar ao
pagamento de juros e do principal da divida.

§ 3° - Terão prioridade sobre as ações de expansão: o pagamento do serviço da
dívida, as despesas com pessoal e encargos sociais e a manutenção das atividades.

§ 4° - O Município aplicará no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita
resultante de impostos e transferências previstas nos Art 158 e 159 da Constituição Federal,
na manutenção e desenvolvimento do ensino - MDE.

§ 5° - O Município aplicará no mínimo, 15% (quinze por cento) da receita
resultante de impostos e transferências previstas nos Art. 158 e 159 da Constituição Federal,
nas ações e serviços públicos de saúde.

§ 6° - O Município aplicará no mínimo 60% (sessenta por cento) dos recursos
provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico -(FUMDEB) nos
gastos com a Valorização do Magistério.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 3°. - Para efeito desta lei, entende-se por

I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando a concretização dos
objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operações que se realizada de modo contínuo e permanente, das
quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e.

IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de
bens ou serviços.
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§, 1°. - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a
forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e
metas, bem como as unidades orçamentarias responsáveis pela realização da ação.

§ 2°. - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e subfunção às quais se
vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria n° 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do
Orçamento e Gestão,

§ 3°. - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de Lei
orçamentaria, por programas, atividades, projetos ou operações especiais.

Art. 4°. - Os orçamentos fiscal e da seguridade social, compreenderão a
programação dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, autarquias, fundos especiais,
fundações, empresas públicas e sociedades de económica mista em que o Município detém a
maioria do capital social com direito a voto.

Parágrafo Único - Nos orçamentos dos fundos municipais e das demais entidades
da administração indireta, desde que, como Unidades Gestoras, possuam contabilidade própria,
serão estimadas apenas as receitas de suas competências legais assim como

Art. 5°. - O projeto de lei orçamentaria anual será encaminhado ao Poder
Legislativo, conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município e no Artigo 22, seus incisos e
parágrafo único, da Lei 4.320 de 17 de março de 1964, e será composto de:

I - texto da lei;

II - consolidação dos quadros orçamentários;

III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e
a despesa na forma definida nesta Lei;

IV - anexo do orçamento de investimentos

V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos
Orçamentos fiscal a da seguridade social.

§ 1°. - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o
inciso II deste artigo, incluindo os complementos referenciados no artigo 22, incisos III e IV, e
parágrafo único da lei 4.320/64, os seguintes demonstrativos;

I - do resumo da estimativa da receita total do Município, por categoria económica
e segundo a origem dos recursos;

II - do resumo da estimativa da receita total do Município por rubrica e categoria
económica e segundo a origem dos recursos;

III - da fixação da despesa do Município por função e segundo a origem dos
recursos;

IV - da fixação da despesa do município por poderes e órgãos e segundo a
origem dos recursos;



V - da receita arrecada nos três últimos exercícios anteriores aquele em que se
elaborou a proposta;

VI - da receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta;

VII - da receita prevista a que se refere à proposta;

VIII - da despesa realizada no exercício imediatamente anterior;

IX - da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta;

X - da despesa fixada para o exercício a que se refere a proposta;

XI - da estimativa da receita dos orçamentos fixai e da seguridade social, isolada
e conjuntamente, por categoria económica e origem dos recursos;

XII - do resumo geral da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, por categoria económica, segundo a origem dos recursos;

XIII - das despesas e receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, de forma agregada e sintética, evidenciando o déficit ou superavit
corrente e total da cada um dos orçamentos;

XIV - da distribuição da receita e da despesa por função de governo dos
orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente;

XV - da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino nos
termos dos artigos 70 e 71 da Lei Federal n° 9.394/96, por órgão, detalhando fontes e valores por
programas de trabalho e grupos de despesas;

XVI - de aplicação de recursos referentes ao Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -
FUMDEB, na forma da legislação que dispõe sobre o assunto

XVII - do quadro geral da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, por rubrica e segundo a origem dos recursos;

XVIII - da aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional n* 25;
XIX - da receita corrente liquida com base no artigo 1°., parágrafo 1°. inciso IV da

Lei Complementar no. 101/2000;

XX - da aplicação dos recursos reservados à saúde de que trata a Emenda
Constitucional no. 29.

Art. 6°. - • Na lei orçamentaria anual, que apresentará conjuntamente a
programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, em consonância com os dispositivos
da Portaria no. 42 de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão e da Portaria no.
163 de 04 de maio de 2001, a discriminação da despesa será apresentada por unidade
orçamentaria, expressa por categoria de programação, indicando-se, para cada uma, no seu
menor nível de detalhamento:

- o orçamento a que pertence;

l - o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificação:



a) -DESPESASCORRENTES
Pessoal e Encargos Sociais;
Juros e Encargos da Dívida;
Outras Despesas Correntes;

b) - DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos;
Inversões Financeiras;
Amortização e Refinanciamento da Dívida;
Outras Despesas de Capital.

Parágrafo Único - O montante da despesa de capital a ser fixado para o
exercício de 2011 é no valor de até R$ 1.500,000 (um milhão e quinhentos mil reais).

Art. 7°. - O projeto de lei orçamentaria deste Município, relativo ao exercício de
2011, deve assegurar o controle social e a transparência na execução do orçamento:

I - o princípio de controle social implica assegurar a todo cidadão a participação
na elaboração e no acompanhamento do orçamento;

II - o principio de transparência implica, além da observação do principio
constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos
munícipes às informações relativas ao orçamento.

Art 8°. - Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de
elaboração e fiscalização do orçamento, através da definição das prioridades de investimento de
interesse local, mediante regular processo de consulta.

Art. 9°. - A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de
lei orçamentaria, serão elaboradas a preços correntes do exercício a que se refere tomando-se
como referência os valores de agosto de 2010.

Art. 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentaria
serão orientadas no sentido de alcançar superavit primário necessário a garantir uma trajetória de
solidez financeira da administração municipal,

Art. 11 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput
do Art. 9°. e no inciso H da § 1° do artigo 31, todos da Lei Complementar no. 101/2000, o Poder
Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de
movimentação financeira, podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de projetos,
atividades e operações especiais.

§ 1°. - Excluem do caput deste artigo as despesas que constituem obrigações
constitucionais e legais do Município e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da
dívida.

§ 2°. - No caso de limitação de empenhes e de movimentação financeira de que
trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas:

I - com pessoal e encargos sociais;

II - com a conservação do património público, conforme prevê o disposto no artigo
45 da Lei Complementar no. 101/2000;



§ - 3°. - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo Poder
Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para
empenho e movimentação financeira.

Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações e
adequações de sua estrutura administrativa, desde que sem aumento de despesa, e com o
objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao poder público municipal.

Parágrafo Único - Incumbirá do Poder Executivo:

I - Estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolso da Receita e Despesa do Município.

II - publicar até 30 dias após o encerramento do bimestre Relatório Resumido da
Execução Orçamentaria, nos termos do que determina a LRF.

III - emitir ao final de cada semestre, o Relatório de Gestão Fiscal.

IV - efetuar o desembolso dos recursos financeiros consignados à Câmara
Municipal, até o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos, ou de comum acordo entre os
Poderes,

Art. 13 - A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da
existência de recursos disponíveis para a despesa e será precedida de justificativa do
cancelamento e do reforço das dotações nos termos da Lei no. 4.320/64.

Art. 14 - Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas, sem
que estejam definidas as fontes de recursos.

Art. 15 - Observadas as prioridades a que se refere o Art 2°. desta lei, a Lei
Orçamentaria ou as de créditos adicionais, somente incluirão novos projetos e despesas
obrigatórias de duração continuada, a cargo da Administração Direta, das autarquias, dos fundos
especiais, fundações, empresas públicas e sociedades de economias mista se:

I - houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em
andamento.

II - estiverem preservados os recursos necessários à conservação do património
públicos;

III - estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio;

IV - os recursos alceados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais,
estaduais ou de operações de crédito, com objetivo de concluir etapas de uma ação municipal.

Art 16 - É vedada a inclusão, na lei orçamentaria e em seus créditos adicionais,
de quaisquer recursos do Município, inclusive das receitas próprias das entidades mencionadas no
art. 15, para clubes, associações de servidores e de dotações a titulo de subvenções sociais,
ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de
natureza continuada de atendimento direto ao publico nas áreas de assistência social, saúde ou
educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.

§ 1°. - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade
privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos
dois anos emitida e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.



§ 2°. - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a
qualquer titulo, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público com a finalidade de verificar o
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

§ 3°. - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a
inclusão de dotações na Lei Orçamentaria e sua execução, dependerão, ainda de:

I - publicação pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na
concessão de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio da finalidade;

II - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convénio.
§ 4°. - A concessão de benefício de que trata o caput deste artigo deverá estar

definida em lei especifica.

§ 5° - A destinação de recursos orçamentados para atender a necessidades e
ajudas a pessoas físicas carentes, respeitadas as diretrizes da Lei 101/2000 art 26, obedecerá a
regulamentação da Lei 805/2001 de 24 de Abril de 2001.

§ 6° - Aplica-se igualmente as disposições do art 26, § 1° e 2° a destinação de
recursos para órgãos e entidades da administração indireta.

Art. 17 - A inclusão, na lei orçamentaria anual, de transferência de recursos para
o custeio de despesas de outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações que
envolvam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do
Art. 62 da Lei Complementar no. 101 de 04 de maio de 2000.

Art. 18 - As receitas próprias das entidades mencionadas no artigo 15 serão
programadas para atender, preferencialmente, os gastos com pessoal e encargos sociais, juros,
encargos e amortização da dívida, contrapartida de financiamentos e outras despesas de
manutenção.

Art. 19 - A Lei Orçamentaria somente contemplará dotação para investimentos
com duração superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou
em lei que autorize sua inclusão.

Art. 20 - A Lei Orçamentaria conterá dotação para reserva de contingência,
constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor de até 1% (um por cento)
da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2011, destinada ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 21 - A Lei Orçamentaria garantirá recursos para pagamento da despesa
decorrente de débitos refinanciados, inclusive com a previdência social.

Art. 22 - O projeto de Lei Orçamentaria poderá incluir na composição da receita
total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites
estabelecidos no artigo 167, inciso III da Constituição Federal.

Parágrafo Único - A Lei Orçamentaria Anual deverá conter demonstrativos
especificando, por operação de crédito, as dotações a nível de projetos e atividades financiados
por estes recursos.

Art. 23 - A Lei Orçamentaria poderá autorizar a realização de operações de
crédito por antecipação de receita, desde que observado o disposto no Art.38 da Lei
Complementar no. 101/2000.



CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E

ENCARGOS

Art. 24 - No exercício financeiro de 2011, as despesas com pessoal dos Poderes
Executivo e Legislativo, observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei
Complementar no. 101/2000.

Art. 25 - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites, estabelecidos no
art. 19 da Lei Complementar n* 101, de 04 de maio de 2000, a adoção das medidas de que tratam
os parágrafos 3°. e 4°. do Art 169 da Constituição Federal preservará servidores das áreas de
saúde, educação e assistência social.

Art. 26 - Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do
art. 22 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, a contratação de hora extra fica
restrita a necessidades emergências das áreas de saúde e de saneamento.

Art. 27 - Estando a despesa com pessoal comportada dentro do limite previsto no
Parágrafo Único do Art. 22 da Lei Complementar 101/2000, poderá o Poder Executivo propor ao
Legislativo, mediante Projeto de Lei, uma revisão geral nos vencimentos dos servidores públicos
municipais.

Art. 28 - - Igualmente, estando comportado dentro dos limites previstos no Art 22
§ Único da LRF e para preenchimento de cargos e vagas previstas na organização funcional do
Município, ou para esse fim criadas, Poderá o Município realizar concurso público.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 29 - A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentaria para
o exercício de 2011, poderá contemplar medidas de aperfeiçoamento

da administração dos tributos municipais, com vistas à expansão de base de tributação e
consequente aumento das receitas próprias.

Art. 30 - A estimativa de receita citada no artigo anterior levará em consideração,
adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a capacidade
económica do contribuinte e ajusta distribuição de renda, com destaque para:

I - atualização da planta genérica de valores do município;

II - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e
Territorial Urbano, suas aliquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e
isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto;

III - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da
zona urbana municipal.

IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza;

V - revisão da legislação aplicável ao Imposto Sobre Transmissão Intervivos e de
Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;

W4/;
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VI - instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição,

Vil - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder polícia;

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público
e a justiça fiscal.

§ 1°. - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento económico e cultural do
Município, o Poder Executivo encaminhará projetos de lei de incentivos ou benefícios de natureza
tributária, cuja renuncia de receita poderá alcançar os montantes dimensionados no Anexo de
Metas Fiscais, já considerados no cálculo do resultado primário.

§ 2° - A parcela de receita orçamentaria prevista no caput deste artigo, que
decorrer de propostas de alterações na legislação tributária, ainda em tramitação, quando do envio
do Projeto de Lei Orçamentaria Anual à Câmara de Vereadores poderá ser identificada,
discriminando-se as despesas cuja execução ficará condicionada à aprovação das respectivas
alterações legislativas.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 31 - É vedado consignar na Lei Orçamentaria, crédito com finalidade
imprecisa ou com dotação ilimitada.

Art. 32-0 Poder Executivo, poderá consignar na Lei Orçamentaria, autorização
para abertura de créditos suplementares até o limite de 50% (cinquenta por cento) do seu
montante.

Art. 33 - O Poder Executivo encaminhará a Câmara Municipal o Projeto de Lei
Orçamentaria anual para o exercício de 2011 até o dia 30 de setembro de 2010.

Art. 34 - A mesa da Câmara deverá encaminhar ao Poder Executivo Municipal,
até 31 de julho do corrente exercício, a proposta orçamentaria relativa as dotações do Legislativo
Municipal para o exercício de 2011, observadas as disposições do Art. 29* da Constituição
Federal, com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional 25/00.

Art. 35 - A Mesa da Câmara Municipal, deverá devolver para sanção do Prefeito
Municipal, o projeto de Lei com os respectivos autógrafos até 15 de dezembro de 2010.

Parágrafo Único - A Câmara não entrará em recesso, enquanto não devolver o
Projeto de Lei, para sanção do Poder Executivo.

Art. 36-0 Poder Executivo realizará estudos visando a definição de sistema de
controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo.

Parágrafo Único - A alocação de recursos na Lei Orçamentaria Anual será feita
diretamente à unidade orçamentaria responsável pela sua execução, de modo a evidenciar o
custo das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados.
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Art 37 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar 101/2000, entende-se
como despesas irrelevantes, para fins do § 3°. aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e
serviços, os limites dos incisos l e II do Art. 24 da Lei 8.666/93.

Art. 38 - Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo
estabelecerá, através de decreto, a Programação Financeira e o Cronograma de Execução
Mensal de Desembolso, nos termos do disposto no Art 8°. da Lei Complementar n* 101/2000.

Art. 39-0 Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo
para propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes
Orçamentarias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação,
no tocante as partes cuja alteração é proposta.

Art. 40 - As metas e projeções fiscais, metas dos exercícios anteriores e
património líquido, estão demonstrados nos Anexo l, II, III, e IV desta Lei.

Art 41 - Não Sendo sancionada e publicada até 31 de dezembro do corrente ano,
a Lei Orçamentaria de 2011, poderá ser executada como proposta a razão de 1 /12 (um doze avos)
por mês.

Art. 42 - Caso os valores previstos no anexo de metas fiscais apresentem
defasagem na ocasião da elaboração da proposta orçamentaria, serão reajustados aos valores
reais, compatibilizando a receita orçada com a despesa autorizada.

Art 43 - Revogadas as disposições em contrário esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal - Caturité - PB, 22 de Junho de 2010

JOSÉ GERYAZIOOA CRUZ
Prefeito
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ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
é <DesenvoCvimento

LEI N°. 207 / 2010. DE 30 DE JUNHO DE 2010.

ESTABELECE OS REQUISITOS PARA FINS DE CONCESSÃO DA
GRATIFICAÇÃO DE ENSINO ESPECIAL (GATE), DESTINADA AOS
SERVIDORES DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

Art1° - Para os efeitos desta Lei, considerar-se-á, subsidiariamente, o disposto no
Decreto Federal n. 3.298/99, no que concerne às definições de deficiência.

Art 2° - para os efeitos desta Lei, considera-se o aluno portador de deficiência,
aquele que se enquadra nas seguintes categorias:

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do
corpo humano, acarretando o comprometimento da função fisica, apresentando-se sob a forma
de paraplegia, paraparesia, monoptegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia,
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia
cerebral, nanismo, membros com deformidade congénita ou adquirida, exceto as deformidades
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1 .OOOHZ, 2.000Hz e 3.000Hz;

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória
da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência
simultânea de quaisquer das condições anteriores;

IV - deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente inferior à
média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas
de habilidades adaptativas, tais como comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais,
utilização dos recursos da comunidade, saúde e segurança, lazer e trabalho;

V - deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências.



CAPÍTULO l

DO PERCENTUAL DE GRATIFICAÇÃO

Art 3° - Para fins de percentual de gratificação, fica estabelecido que o percentual
de até 20% determinado no art 83 da Lei n. 199/2009 será balizado com base na quantidade de
alunos portadores de deficiência por sala de aula, de acordo com as seguintes orientações:

J - Até cinco alunos, o percentual de gratificação será de 5%;

II - De 6 (seis) a 10 (dez) alunos, o percentual de gratificação será de 10%;

III - De 11 (onze) a 15 (quinze) alunos, o percentual de gratificação será de 15%;

IV - A partir de 16 (dezesseis) alunos, o percentual de gratificação será de 20%.

§ 1° - Os percentuais estabelecidos nos incisos de l a IV, não serão considerados
como base de cálculo de vantagens ou gratificações incidentes sobre o vencimento do cargo
efetivo.

§ 2° - Não fará juz à gratificação prevista nesta Lei aquele que deixar o desempenho
das atividades de magistério.

CAPÍTULO II

DO PROCEDIMENTO

Art 4° - Quando do início de cada semestre letivo, é da incumbência da Diretoria da
Entidade Municipal Escolar comunicar, por escrito, à Secretaria de Administração, a quantidade
de alunos considerados deficientes, nos termos desta Lei, assim como indicar quais os
professores responsáveis pelo magistério especial.

Art 5° - A frequência destes alunos especiais deve ser comunicada, nos moldes
anteriormente estabelecidos, assim como deve ser comunicada a desistência ou abandono do
aluno de cursar o ensino municipal, para fins de adequação do percentual destinado ao
Professor.

Art 6° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art 7° - Esta lei entra em vigor no dia primeiro do mês seguinte ao da sua
aprovação.

Caturité - PB, 30 de Junho de 2010.

José Gervazio da Cruz
Prefeito Constitucional
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KSTADODA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TrabaffÍQ é (Desenvolvimento

LEI N° 208/2010. DE 22 DE NOVEMBRO DE 2010.

Ratifica o Protocolo de Intenções firmado
entre os municípios que constituem o
Fórum de Cultura e Turismo do Cariri
Paraibano, com a finalidade de Constituir
um Consórcio Público, nos termos da Lei
11.107 de 06 de abril de 2005, para a
promoção do desenvolvimento regional
sustentável através da Cultura e do
Turismo na região compreendida como
Cariri Paraibano.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATURITÉ, ESTADO DA PARAÍBA,
"Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte"

LEI

Art. 1° Fica ratificado, em todos os seus termos, o Protocolo de
Intenções firmado entre os municípios que constituem o Fórum de Cultura e Turismo
do Cariri Paraibano, com a finalidade de Constituir um Consórcio Público, nos termos
da Lei 11.107 de 06 de abril de 2005, para a promoção do desenvolvimento regional
sustentável através da Cultura e do Turismo na região compreendida como Cariri
Paraibano, subscrito pelo prefeito do município de Caturité - PB, em 17 de Maio de
2010, nos termos do Anexo Único desta Lei.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Caturité - PB, em 22 de novembro de 2010.

JOSÉ GpíVAZKD DA CRUZ
Prefeito Municipal



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TraèaOio é -^Desenvolvimento

ANEXO ÚNICO

Consórcio Público Intermunicipal de Cultura e Turismo do Cariri Paraibano

CICULTCARIRI PB.

PROTOCOLO DE INTENÇÕES

Protocolo de Intenções que entre si firmam os
Prefeitos dos municípios que constituem o Fórum de
Cultura e Turismo do Cariri Paraibano, com a finalidade
de Constituir um Consórcio Público, nos termos da Lei
11.107 de 6 de abril de 2005, para a promoção do
desenvolvimento regional sustentável através da
Cultura e do Turismo na região compreendida como
Cariri Paraibano

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n°. 11.107, de 6 de abril de
2005, que instituiu o Consórcio Público como mecanismo de planejamento e
implementação de políticas, programas e projetos de interesse público,

CONSIDERANDO diferentes estudos técnicos que comprovam a enorme
potencialidade Cultural e do desenvolvimento turístico , económico e também social
através da cultura nas acões implementadas pelo Pacto Novo Cariri e pelo Fórum de
cultura e Turismo do Cariri Paraibano .

CONSIDERANDO a articulação e experiência de gestão articulada e
participativa do Pacto Novo Cariri e do Fórum de Cultura e Turismo do Cariri
Paraibano.

Os Prefeitos dos Municípios que compõe o Fórum de Cultura e Turismo do
Cariri Paraibano , resolvem firmar o presente PROTOCOLO DE INTENÇÕES,
segundo os seguintes objetivos e condições:

Clausula Primeira - Da Denominação

O Consórcio Público previsto neste Protocolo de Intenções, será criado
conforme o previsto na Lei n°. 11.107 de 6 de abril de 2005, Consórcio Público
Intermunicipal de Cultura e Turismo do Cariri Paraibano e será denominado
seguinte nome fantasia - CICULT CARIRI PB, devendo reger-se pelas normas e
diretrizes estabelecidas pelos municípios consorciados, através de suas estruturas
administrativas, pela Lei Federal n.° 11.107, de 06 de abril de 2005, pelas Legislações
Municipais e as demais atinentes à matéria,



Clausula Segunda - Da Finalidade

O Consorcio a que se refere a Clausula l,será criado para a promoção do
desenvolvimento regional sustentável através da Cultura e do Turismo na região
compreendida como Cariri Paraibano objetivando coordenar e ordenar a utilização
dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis nas esferas de governo
municipal, estadual, federal e também junto a fundações e instituições internacionais
para reforçar o papel dos municípios consorciados na elaboração e gestão das
políticas públicas e captação de recursos nas seguintes áreas: cultura; turismo;
educação, esporte e lazer; com a inserção de políticas para as mulheres, jovens,
crianças, adolescentes, portadores de necessidades especiais e idosos; de geração
de emprego e renda;de forma sustentável e com equidade social, articulando as
ações públicas federais, estaduais e municipais, com apoio nas organizações da
sociedade civil e na iniciativa privada, com foco no turismo e na cultura, no
desenvolvimento regional sustentável e nos demais serviços, em especial:

1} Planejar e executar ações, programas e projetos destinados a promover e
acelerar o desenvolvimento socioeconômico , cultural e turístico do território de
atuação;

II) Promover e estimular, em conjunto com as instituições públicas
responsáveis, medidas destinadas à recuperação, conservação e preservação do
Património Material e imaterial da sua área de atuação;

III) Promover a integração de ações, programas e projetos desenvolvidos por
organismos governamentais, não governamentais e empresas privadas visando ao
fomento do turismo, da cultura e do desenvolvimento territorial rural sustentável;

IV) Promover a revitalização do património cultural como elemento estratégico
para apoiar o processo de desenvolvimento, incluindo todo o processo de valorização
da cultura popular na sua área de atuação;

V) Promover, em todos os níveis, a participação da sociedade civil organizada
no planejamento e execução das ações, programas e projetos que forem outorgadas
ao Consórcio.

Clausula Terceira - Do Prazo de Duração

O Consórcio Público Intermunicipal de Cultura e Turismo do Cariri Paraibano
terá duração indeterminada, e, em caso de dissolução, os cargos existentes serão
extintos e seus titulares demitidos ou exonerados sem direito à estabilidade, fazendo
jus às verbas rescisórias de acordo com o estabelecido na Consolidação das Leis
Trabalhistas - CLT.

Clausula Quarta - Da Sede do Consórcio

Art. 4° - O Consórcio Público Intermunicipal de Cultura e Turismo do
Cariri Paraibano terá sua sede no município de Serra Branca, podendo ser
transferida para outro local a critério do Conselho do Conselho .

Parágrafo único - O Consórcio Público Intermunicipal de Cultura e Turismo do
Cariri Paraibano poderá ter sede de representação em Campina Grande -PB e
também poderá ter sedes administrativas ou de representação nas cidades de
Taperoá, Boqueirão, Monteiro.



Clausula Quinta - Da Área de Abrangência e Território de Atuação

A área de abrangência do Consórcio, nos termos do inciso II, do § 1°, do art. 4°,
da Lei n°. 11.107, de 6 de abril de 2005 é constituída pela soma dos territórios dos
respectivos municípios consorciados e a área de atuação do Consórcio Público
Intermunicipai de Cultura e Turismo do Cariri Paraibano será formada pelos
territórios dos municípios que o integram, constituindo-se em uma unidade territorial
sem limites intermunicipais e regionais para as finalidades a que se propõe.

Clausula Sexta - Da Forma de Constituição Jurídica

O Consórcio Público previsto neste Protocolo de Intenções será constituído na
forma de Associação Civil de natureza privada, de Caráter Público sem objetivo
económico, nos termos da legislação vigente, sob a denominação Consórcio Público
Intermunicipai de Cultura e Turismo do Cariri Paraibano, será denominado
seguinte nome fantasia - CICULT CARIRI PB

Clausula Sétima - Da Assembleia Gerai

A Assembleia Geral, composta por todos os consorciados, será o órgão
máximo de deliberação do Consórcio e as deliberações serão tomadas por consenso
entre os consorciados.

§ 1° -: Reunir-se-á ordinariamente, até a segunda quinzena de março, de cada
ano, para examinar e dar parecer sobre relatório e as contas referentes ao exercício
anterior e extraordinariamente sempre que convocada na forma deste Estatuto para as
demais deliberações conforme ordem do dia

§ 2° - Cabe à Assembleia Geral, dentre outros assuntos, deliberar sobre a
elaboração, aprovação e modificação do Estatuto ora criado.

§ 3° O Conselho Gestor se reunirá ordinariamente a cada 02 (dois) meses ou
por convocação extraordinária de seu Presidente.

Clausula Oitava - Da Estrutura Organizacional

0 Consórcio Público Intermunicipai de Cultura e Turismo do Cariri Paraibano
terá a seguinte estrutura básica:

1 -Assembleia;

II - Conselho Gestor formado pelos prefeitos e representantes do Fórum de Cultura e
Turismo do Cariri Paraibano, Fórum Território da Cidadania Cariri Ocidental, e Fóru
de Desenvolvimento Sustentável do Território do Cariri Oriental.

III - Conselho Executivo e Fiscal, com representação dos Governos consorciados,
sociedade civil organizada e setor privado;
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IV- Câmaras Setoriais formadas pelos Secretários dos Municípios integrantes do
Consórcio Público Intermunicipal de Cultura e Turismo do Cariri Paraibano,
tendo como coordenador (a) um (a) representante indicado (a) pelo Conselho Gestor,
logo após sua eleição.

Parágrafo único - Poderão ser criadas Câmaras Setoriais que representem entidades
de representação de classes como os Sindicatos, Ongs, Cooperativas de Produção,
Cooperativas de Serviços (ou outras), Universidades, Órgãos Públicos da esfera
governamental Estadual e Federal, tendo como coordenador um representante
indicado pelo Conselho Gestor.

Clausula Nona - Critérios para Representação

Os municípios participantes autorizarão o Consórcio Público Intermunicipal
de Cultura e Turismo do Cariri Paraibano a representá-los perante outras esferas
de governo, nos seguintes assuntos de interesse comum:

I) Nos casos de promoção do desenvolvimento da região em que a ação
do Consórcio Público Intermunicipal de Cultura e Turismo do Cariri
Paraibano, por sua proximidade e flexibilidade, permita executar, total ou
parcialmente, programas e projetos de interesse comum, com maior eficácia e
eficiência;
II) Nos casos de acões delegadas por convénio com instituições federais, na
execução de programas e projetos vinculados ao desenvolvimento Cultural ,
Turístico , económico e social da região de atuação prioritária;
III) Nos casos de execução total ou parcial de projetos que seja de interesse
individual ou coletivo dos municípios participantes e, ainda, de instituições
federais responsáveis;
IV) Nos demais casos previstos no Contrato de Consórcio e seus estatutos.

Clausula Décima - Do Pessoal

Para atender ao disposto no Inciso IX, do Art. 4°, da Lei n° 11.107, de 6 de abril
de 2005,o Consórcio Público Intermunicipal de Cultura e Turismo do Cariri
Paraibano terá seu pessoal regido pela legislação trabalhista, com quantitativo
máximo de 03 empregados públicos, observando-se, necessariamente, o que dispuser
o Contrato de Consórcio a ser firmado entre os municípios participantes.

Parágrafo Único - Fica acordada a cessão de servidores públicos ao
consórcio, pelos municípios consorciados que serão interlocutores de cada um dos
municípios participes com conselho Executivo e Fiscal do consorcio .

Clausula Décima Primeira - Da Gestão Associada de Serviços Públicos

No âmbito de gestão associada em que haja a prestação de serviços públicos
ou a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens
necessários à continuidade dos serviços transferidos. A Gestão associada será
constituídas e reguladas por contrato de programa, como condição de sua validade,

Clausula Décima Segunda - Do Representante Legal

O Representante legal deste Consórcio Público será eleito entre os prefeitos
dos municípios participes, por consenso mútuo, com mandato de 2 ( dois) anos,
podendo ser reconduzido por igual período.



Clausula Décima Terceira - Dos Termos de Parceria e Convénios.

O Consórcio Público poderá firmar com entes da Administração Pública em
todos os níveis, Termos de Parceria para a execução de Planos, Projetos, Programas
e Ações de interesse comum na sua área de atuação.

Cláusula Décima Quarta - Do Rateio das Despesas

Na forma prevista no Artigo 8° da Lei 11.107, de 6 de abril de 2005, será
firmado a cada ano um Contrato de rateio de despesas para a manutenção do
Consórcio Público, de acordo com previsão orçamentaria anual de cada partícipe e
para cada convénio firmado, município participe fará a transferência da contrapartida
de acordo com as regras especifica de cada programa ,

Clausula Décima Quinta - Da Ratificação

Nos termos do Artigo 5° da Lei 11.107, de 6 de abril de 2005 este Protocolo de
Intenções deverá ser ratificado, por cada partícipe, mediante lei das respectivas
Legislações Municipais, a partir de quê, fica autorizada a assinatura do Contrato de
Consórcio que regerá a atuação e regras do Consórcio Público.

Parágrafo Único - O Contrato de Consórcio a que se refere o "capuf deverá
ser firmado por um mínimo de dois dentre os municípios que subscreveram este
Protocolo de Intenções.

Clausula Décima Sexta - Das Disposições Gerais

I) As partes se comprometem a envidar todos os esforços no sentido de
viabilizar o objeto deste Protocolo, com o fim de implantar no menor tempo possível, a
estrutura e as atividades aqui previstas.

II) Os Municípios partícipes do Consórcio Público respondem
solidariamente pelas obrigações assumidas por este, garantindo-se o direito de
regresso em face dos entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação;

E por estarem de acordo, os Municípios partícipes assinam o presente
Protocolo de Intenções, em três vias, de igual teor e forma para os devidos fins de
direito.

Campina Grande - PB, em 17 de maio de 2010.

JOSÉ GERVAZiaDA CRUZ
Prefeito Municipal

Testemunhas:
CPF:

Testemunhas:
CPF:



ESTADO DA PAlíAÍflA

Prefeitura Municipal de Caturité
c Desenvolvimento

LEI N° 209/2010 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2010.

MODIFICA A LEI N° 107/2003, QUE CRIOU
O FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATURITÉ, ESTADO DA PARAÍBA,
"Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu saneiono a seguinte"

LEI

Art. 1°. O caput do art. 3°, da Lei n° 107, de 28 de outubro de 2003, passará a ter
a seguinte redação:

"Art. 3°. O FMAS será gerido pela Secretaria de Finanças e de Ação
Social do Município, pelo Prefeito, sob a orientação e controle do
Conselho Municipal de Ação Social."

Art. 2°. O art. 4°, I, da Lei n° 107, de 28 de outubro de 2003, passará a ter
seguinte redação:

"Art. 4°. Os recursos do Fundo Municipal de Ação Social - FMAS, serão
aplicadas em:
I-fmanciamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de
Assistência Social desenvolvidos pela Secretaria de ação Social,
responsável pela execução da política de Assistência Social ou por
órgãos conveniados;"

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Caturité - PB, 22 de novembro de 2010.

JOSÉ GERVAZI<yDA CRUZ
Prefeito Municipal

Endereço: Rua João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone (83)3345 1072/3345 1073-Fax: (83)3345 1075

CNPJ 01.612.640/0001-15



LEI N". 210/2010.

ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
Irabafho é (Desenvolvimento

DE 22 DE NOVEMBRO DE 20 Hl.

DISPÕE ACERCA DA CRIAÇÃO DE CARGOS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATURITÉ, ESTADO DA PARAÍBA,
"Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte"

LEI

Art. I" Fica determinado o aumento do número de vagas para os Cargos de Provimento
Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais (Zona Rural), Auxil iar Administrativo, Agente de
Vigilância Sanitária e Motorista, observando-se os padrões e remuneração a seguir descritos:

Denominação do Cargo

Auxiliar de Serviços
Gerais (Zona Rural)

Auxi l ia r Administrativo

Agente de Vigilância
Sanitária

Motorista

IN" tle Vagas a
Serem Criadas

01

01

01

04

Carga Horária

40

40

40

40

Requisitos

Ia Fase do
Ensino
Fundamental
Ensino
Fundamental
Completo
Ensino Médio
Completo
1a Fase do
Ensino
Fundamental e
CNH Categoria
D

Vencimentos
R$

510,00

510,00

510,00

510,00

Art. 2° O Regime Jurídico aplicado aos Servidores Públicos que ocuparão as vagas
criadas por esta Lei é o Estatutário, previsto na Lei Munic ipa l N° 043/99 de 14 de junho de
1999, criado pela Lei Municipal N° 014/97 de 27 de novembro de 1997.

Art. 3° As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão por conta das Dotações
Orçamentarias consignadas.

Art. 4° As atribuições dos cargos e funções constantes da presente Lei serão dispostas
através de Decreto.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, em 22 de novembro de 2010.

JOSÉ G£5fcVAZÍO DA CRUZ
Prefeito Municipal

Endereço: Rua João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone: (83) 3345 1072 / 3345 1073 - Fax: (83) 3345 1075

CNPJ 01.612.640/0001-15



ESTADO DA PAKAÍliA

Prefeitura Municipal de Caturité
Vmbaffio c <DesenvoCvimento

LEI N°. 211/2010. DE 22 DE NOVEMBRO DE 2010.

ATRIBUI NOME À CLÍNICA DE
FISIOTERAPIA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊCIAS

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATURITE, ESTADO DA PARAÍBA,
"Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte"

LEI

Art. 1° Fica denominado de SEVERINO RATIS SANTIAGO a Clínica de
Fisioterapia da Cidade de Caturité - PB.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, em 22 de novembro de 2010.

JOSÉ GERVA2IO DA CRUZ
Prefeito Municipal

Endereço: Rua João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone: (83)3345 1072/3345 1073-Fax (83) 3345 1075

CNPJ 01.612.640/0001-15



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TraSatfio é (Desenvolvimento

Lei n° 212/2010

Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Caturité
para o exercício financeiro de 2011 e dá outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica aprovado o Orçamento do Município de Caturité, PB, para o exercício
de 2011, discriminado petos anexos desta Lei que estima a Receita em R$ 9.733.000,00 (nove milhões
setecentos e trinta e três mil reais) e fixa a Despesa em R$ 9.695.000,00 (nove milhões seiscentos e noventa
e cinco mil reais), constituindo uma Reserva de Contingência no valor de R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais)

Art. 2° - A Receita será realizada mediante a arrecadação de Tributos, rendas e
outras fontes de Receitas, na forma da Legislação em vigor, conforme desdobramento a seguir:

1 - RECEITAS CORRENTES
1.1 Receita Tributária 168.000,00
1.3 - Receita Patrimonial 23.000,00
1.6 - Receita de Serviços 1.000,00
1.7 - Transferências Correntes 9.655.000,00
1.9 Outras Receitas Correntes 43.600,00

9 - DEDUÇÃO FUNDEF
9.7 - Retificação Transferências Correntes (1.307.600,00)

2 - RECEITAS DE CAPITAL
2.3 - Alienação de Bens 10.000,00
2.4 - Transferências de Capital 1.140.000,00

T.O.T.A.L

8.583.000,00

1.150.000,00

9.733.000,00

Art. 3° - A Despesa será realizada de modo a atender aos encargos do Município,
com a manutenção dos serviços públicos, transferências e despesas de capital, de acordo com o
desdobramento a seguir:

DESPESAS POR UNIDADES ORÇAMENTARIAS

0101
0202
0303
0404
0505
0606

Câmara Municipal
Gabinete do Prefeito
Secretaria de Administração
Secretaria de Finanças
Secretaria de Educação e Cultura
Secretaria de Saúde

460.000,00
476.710,00
691.600,00
500.000,00

3.110.700,00
2.341.000,00



0707 - Secretaria de Assistência Social
0808 - Secretaria de Agricultura
0909 - Secretaria de Obras e Infra - Estrutura

T.O.T.A.L.

DESPESAS POR FUNÇÕES DO GOVERNO

01 - Legislativa
04 - Administração
08 - Assistência Social
10 - Saúde
12 - Educação
13 - Cultura
15 - Urbanismo
16 - Habitação
17 - Saneamento
19 - Gestão Ambiental
20 - Agricultura
23 - Comercio e Serviços
26 - Transporte
27 - Desporto e Lazer
28 - Encargos Especiais
99 - Reserva de Contingência

T.O.T.A.L.

420.000,00
366.900,00

1.356.090,00

470
1.085
420

2.341
2.721
335
852
100
55
100
366
180
69
54
544
38

000,00
910,00
000,00
000,00
700,00
000,00
090,00
000,00
000,00
000,00
900,00
000,00
000,00
000,00
400,00
000,00

9.733.000,00

9.733.000,00

Art. 4° - Para execução do Orçamento de que trata a presente Lei, fica o Poder
Executivo autorizado a:

I - Contratar, mediante as garantias que ajustar, operações de crédito por
antecipação da Receita até o limite de 8% (Oito por cento) do total da Receita estimada;

II - Autorização para abrir Créditos Suplementares até o limite de 50% (cinquenta
por cento) do total deste orçamento nos termos do que dispõe o art. 30 da LDO e, art. 7° e 43° da Lei 4.320.

Art. 5° - Esta Lei, entrará em vigor no dia 1° de Janeiro de 2011, revogado as
disposições em contrário.

Catunté, 30 de Novembro de 2010

José G a Cruz



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
o é (DesenvoCvimento

LEI N°. 213/2010. DE 06 DE DEZEMBRO DE 2010

MODIFICA A REDAÇÃO DO ART. 7° DA LEI MUNICIPAL N. 203/2010,
ACERCA DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE
HABITAÇÃO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTÍTUCIONAL DE CATURTTÉ ESTADO DA PARAÍBA,

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

seguinte redação
Art. 1° - Altera o art. 7° da Lei Municipal n. 203/2010, que passa a ter a

"Art. 7° - Na composição do Conselho Municipal de Habitação deverá sempre
ser reservado % das vagas deste aos representantes dos movimentos
populares.

§1° - O Conselho Municipal de Habitação, observando o disposto no caput,
será composto de dez membros, atendendo à seguinte formação paritária:

I - CINCO representantes do Poder Executivo Municipal;
II - CINCO representantes dos movimentos populares, escolhidos dentre
associações de bairro ou de classe, sindicato de trabalhadores e setores do
segmento empresarial.

§2°. Cada conselheiro titular terá um suplente oriundo da mesma categoria
representativa;

§3°. A Presidência do Conselho será exercida por um dos representantes
emanados do Poder Executivo;

§4°. A nomeação dos Conselheiros será feita por ato do Chefe do Poder
Executivo;

§5°. A eleição dos representantes das entidades que irão compor o Conselho
Municipal de Habitação se dará em reunião Pública, podendo participar as
entidades cadastradas junto à Secretaria de Administração;

§6°. O mandato dos Conselheiros no Conselho Municipal será de dois anos e
exercido gratuitamente, sendo considerado de interesse público relevante.



Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Caturité - PB, 06 de Dezembro de 2010

JOSÉ G£ÇttAS\Çl DA CRUZ
Prefe*



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
é (Desenvolvimento

LEI N°. 214/2010. DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010

Cria o Alvará de Funcionamento Provisório, para
instalação de atividades económicas e dá outras
providências.

JOSÉ GERVÀZIO DA CRUZ, Prefeito Municipal de Caturité, Estado da Paraíba

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, no uso de minhas
atribuições legais e que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art 1° Esta lei dispõe sobre a criação do Alvará de Funcionamento Provisório que será
concedido pelo Município, para fins de autorização de funcionamento e instalação de atividade
económica.

§1°. Caso haja mudança do local da atividade económica, deverá o interessado solicitar
novo pedido de Alvará de Funcionamento Provisório.

§2°. O Alvará de Funcionamento Provisório terá validade de 90 (noventa) dias, sendo
que:

I - dentro dos primeiros 60 (sessenta) dias, a empresa deverá juntar ao processo
administrativo todos os documentos necessários à concessão do alvará de funcionamento
definitivo, sob pena de cassação do Alvará Provisório;

II - dentro dos 30 (trinta) dias restantes, caberá aos órgãos municipais competentes a
análise da documentação juntada e a emissão do alvará de funcionamento definitivo.

Art 2° Para expedição do Alvará de Funcionamento Provisório serão exigidos os
seguintes documentos:

I - termo de compromisso com a administração municipal (TCAM), conforme anexo l
da presente Lei;

II - Contrato Social ou Atos Constitutivos e CPF, bem como, no caso de pessoa
fisica, CPF, assim como eventuais documentos que se fizerem necessários, de acordo com a
atividade a ser exercida;

III - protocolo de apresentação de projeto de prevenção contra incêndio, emitido pelo
Corpo de Bombeiros ou equivalente, em atendimento a lei;



IV - Declaração do interessado de que a atividade è compatível com o espaço físico,
e ainda que não haverá fluxo de mercadorias, veículos, pessoas, empregador, colaboradores ou
clientes, para os imóveis exclusivamente residenciais, sob pena de ser cassado o alvará.

§ 1° O descumprimento do Termo de Compromisso com a Administração Municipal,
conforme anexo l, será punido com multa, a ser estabelecida em Lei. Em caso de reincidência, a
multa será cominada em dobro, e a situação de nova desobediência ensejará a interdição da
atividade e cassação do Alvará de Funcionamento Provisório, sem prejuízo da responsabilidade
penal.

§ 2°. - Não se aplica o disposto no caput deste artigo no caso de atividades
eventuais, de comércio ambulante e de autónomos não estabelecidos, pois tais atividades não
dependem de prévia autorização, permissão ou concessão, conforme legislação aplicável à
espécie, não sendo cabível em nenhum desses casos a concessão de Alvará de Funcionamento.

§ 3°. - O disposto no caput não se aplica às empresas que:

I - desenvolvam atividades consideradas como de alto risco, de acordo com o
anexo II da Resolução n. 22 de 2010 do Comité para Gestão da REDESIM (Rede Nacional para a
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios);

II -- quando localizada em zona predominantemente residencial, não fique
demonstrada ou não seja atendida a exigência constante do art 2°, III, desta Lei.

§ 4°. - No caso de indeferimento do pedido de inscrição ou da concessão de Alvará
de Funcionamento Provisório, o interessado deverá ser informado sobre os fundamentos que o
justificaram e oferecida orientação quanto às providências necessárias para a devida adequação de
acordo com as exigências legais.

Art 3° O Alvará de Funcionamento Provisório também não será concedido para
atividades de risco que apresentarem as seguintes características:

I - abriguem aglomeração de pessoas;

II - sirvam como depósito ou manipulem produtos perigosos, inflamáveis ou tóxicos;

III - sejam potencialmente poluentes;

Parágrafo Único Para os fins deste artigo, será entendida como atividade de risco
aquelas dispostas no Anexo II da Resolução n.22 de 2010 do Comité para Gestão da REDESIM
(Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios).

SUBSEÇÃOl

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Art4°. O Alvará de Funcionamento Provisório deverá ser solicitado junto a Secretaria de
Administração do Município, mediante a apresentação de toda a documentação disposta no art. 2°
da presente Lei, tendo a entidade administrativa o prazo de 30 (trinta) dias, a contar do
recebimento, para fins de manifestação acerca da concessão ou não do respectivo alvará.



Ari 5°. A concessão do Alvará de funcionamento Provisório não isenta o pagamento de
imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS), se for o caso;

Art6°.Nos últimos trinta dias de vigência do Alvará Provisório, o Poder Público Municipal,
no exercício de seu poder de policia, por meio da Secretaria de Administração, promoverá a vistoria
dos empreendimentos, para fins de analisar a adequação destes, para fins de concessão do Alvará
Definitivo.

§1°. Durante a vistoria serão levados em consideração os aspectos relacionados à
higiene ambiental e sanitária e os requisitos mínimos de segurança, bem como o relativo à
legislação trabalhista, para fins de concessão do Alvará Definitivo.

§2°. Caso reste constatada, durante a fiscalização e vistoria, a inobservância aos
aspectos relacionados no parágrafo anterior, será o responsável legal pelo empreendimento
devidamente notificado, por escrito e em duas vias, acerca dos motivos que não permitem a
concessão do Alvará Definitivo.

§3°. Em caso de inércia do Poder Público na realização da vistoria dentro do prazo
estabelecido no caput deste artigo, tem-se como automaticamente convertido o Alvará Provisório
em Definitivo, cabendo ao responsável legal do estabelecimento solicitar perante a Secretaria de
Administração a adoção das medidas legais para tanto.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art6°. Os processos relativos à emissão de qualquer documento descrito nesta Lei, que
possuam pendência a ser sanada peio interessado, serão arquivados e indeferidos se tal
pendência não for regularizada no prazo de trinta dias, contados da ciência do mesmo.

Art.7°. A expedição dos documentos indicados na presente Lei ensejará o pagamento
das respectivas taxas e emolumentos, ficando isento o requerente que comprovar sua condição de
microempreendedor individual (MEI) cadastrado na Secretaria da Receita Federal.

Art 8°. Sempre que necessário, aplicar-se-á, subsidiariamente, as disposições
constantes na LC n. 1232006, Lei Federal n.11.59&2007 e Resolução n. de 2010 do Comité para
Gestão da REDESIM (Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de
Empresas e Negócios).

Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Caturité - PB, 28 de Dezembro de 2010.

JOSÉ êEftVAZlO DA CRUZ
Prefeito Constitucional



ANEXO l

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITÉ - PARAÍBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO

TCAM - TERMO DE COMPROMISSO

Razão Social:

CNPJ:

Endereço: Bano:

CEP

Telefone e-maíl

Nome do Sócio AdministradopRepresentante Legal:

Local e Data:

Assinatura:

Declaro, sob as penas da Lei, serem autênticos os documentos apresentados e verdadeiras as
informações prestadas. Comprometo-me, perante o Município de Caturité-PB, a observar os
requisitos exigidos para funcionamento e exercício da (s) atividade (s) económica (s) constantes do
objeto social, para efeito de cumprimento das normas de segurança sanitária, ambiental e de
prevenção contra incêndios.

Ainda, comprometo-me a apresentar os documentos abaixo relacionados, para obtenção definitiva
do Alvará de Localização e Funcionamento.

AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS

LICENÇA AMBENTAL (Se for o caso)

REGULARIDADE FISCAL

ALVARÁ DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

OUTROS. A ESPECIFICAR:

CONTABILISTA RESPONSÁVEL PELA ESCRITA DO CONTRIBUINTE

Nome
CNPJCPF.
Inscrição CRC.
TelefoneyE-fnail:
Assinatura:

Caturité,

Assinatura:



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
Tra&x/Ko é

LEI N°. 215/2010. DE 28 DE DEZEMBRO DE 2010.

Revoga a Lei n. 205/2010, de 19 de Maio de 2010, autorizando o Prefeito
a doar uma gleba de terras pertencente ao Município a Companhia
Estadual de Habitação Popular- CEHAP e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Municipal de Caturité aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art 1°. Fica expressamente revogada a Lei n. 205/2010.

Ari 2°. Resta determinado que a área destacada no memorial descritivo e projeto
planimétrico em anexo, cuja área total corresponde a 20,00m X 30,00 m = SOO.OOm2, fica
desafetada de sua condição de bem público de uso especial.

Art 3°. Fica autorizado o Poder Executivo a doar à CEHAP - Companhia Estadual
de Habitação Popular, uma área de terras localizada no distrito do Curralinho, pertencente ao
património do Município, medindo 600,00nf, devidamente registrada no 1° Cartório do Registro
Civil de Boqueirão-PB, livro n. 30, folhas 141/142, sob o n. 435, em data de 20 de Abril de 2007,
possuindo as seguintes limitações e confrontações: AO NORTE: num segmento de reta,
medindo 30,00m, limitando-se com terras da Prefeitura; AO SUL: num segmento de reta,
medindo 30,00m, limitando-se com a Rua Projetada 02; AO LESTE: num segmento de reta,
medindo 20,00m, limitando-se com terras da Prefeitura; AO OESTE: num segmento de terra,
medindo 20,00m, limitando-se com terras da Prefeitura.

Art4°. O imóvel de que trata o artigo anterior destina-se a construção de um fossão
e um filtro biológico com o leito de secagem.

Art 5°. Para execução da presente lei, fica o prefeito autorizado a adotar as
providências necessárias.

Art. 6°. A entidade beneficiada por esta Lei tem o prazo máximo de 12 (doze) meses
para construir as melhorias definidas no art 4° da presente Lei.



Parágrafo único. Findo o prazo estabelecido por este artigo, e não tendo sido
cumprido o que nele possa existir, retomará o bem ao Poder Público Municipal, sem nenhum
pagamento e/ou retenção a titulo de indenização.

Art7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.8° Revogam-se as disposições em contrário.

Caturité - PB, 28 de Dezembro de 2010.

da Cruz
stitucional
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LEI N". 216/2010. DE 28 DE DEZEMBRO DE 2010.

FIXA PERCENTUAL PARA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, NO
ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR, COM AQUISIÇÃO. DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS
PROVENIENTES DA AGRICULTURA FAMILIAR E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Faço saber que a Câmara Municipal de Caturité aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art 1- Fica fixado em 35% (trinta e cinco por cento) o percentual mínimo para aplicação do
total dos recursos financeiro do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - PNAE,
destinados ao programa Nacional de Alimentação Escolar -PNAE, com a aquisição direta de
géneros alimentícios provenientes da agricultura familiar e do empreendedor rural ou de suas
organizações.

§ 1°- A aquisição de que trata o caput deste artigo poderá ser realizada dispensando-se
procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado
local, observados os princípios inscritos no artigo 37 da Constituição Federal, e os alimentos
atendam as exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a
matéria.

§ 2° - A observância do percentual previsto no caput deste artigo será disciplinada pelo FNDE
e poderá ser dispensada quando presente uma da seguinte circunstancias:

l- Impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;

II- Inviabilidade de fornecimento regular e constante dos géneros alimentícios;

III- Condições higiénicos - sanitárias adequadas.

Art. 2* A inserção dos produtos provenientes da agricultura familiar, no cardápio da
alimentação escolar, deverá ser feita pelo nutricionista responsável, respeitando-se as referências
nutricionais. os hábitos alimentares a cultura e a tradição alimentar local, pautando-se na
sustentabilidade e diversificação agrícola da região, na alimentação saudável e adequada.



Art. 3° esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° revoga-se as disposições em contrario.

Caturité - PB, 28 de Dezembro de 2010.

Jos^ervásio da Cruz
Prefeito Constitucional




